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TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Sexta-feira, 17 de julho de 2009.
Governo negocia para barrar projetos previdenciários 
Preocupado em evitar um desgaste político às vésperas das eleições de 2010, o governo Lula iniciou há 15 dias uma negociação nos bastidores com centrais sindicais e parlamentares da base aliada para enterrar a votação de projetos que reajustam benefícios previdenciários, elevando o déficit da Previdência Social. Em troca do arquivamento, o Executivo acena com a concessão, no ano que vem de um reajuste real (acima da inflação de 2009) para os aposentados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que ganham mais de um salário mínimo. Hoje, eles têm os benefícios atualizados apenas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

A proposta ainda inclui a formação de uma mesa de negociação que trate de novas concessões a partir de 2011 para essa faixa de segurados do INSS. Foi ainda sinalizada a manutenção da política atual de reajuste real do mínimo que, desde 2006, tem sido corrigido por uma fórmula que leva em conta a inflação acumulada no ano anterior somada à alta do Produto Interno Bruto (PIB) de dois anos antes. Essa política acabará no ano que vem. 

O conjunto de ações, denominado informalmente de "Pacote Previdência", seria a moeda de troca para encerrar a tramitação de três projetos que preocupam o governo por elevar as despesas públicas: o que extingue o fator previdenciário (mecanismo redutor aplicado no cálculo das aposentadorias por tempo de contribuição), o que vincula o reajuste anual dos benefícios previdenciários à política de aumento real do salário mínimo e o que corrige o valor atual das aposentadorias e pensões, recuperando a sua equivalência em salários mínimos. 
Fonte: ANABB
CAE examina criação da Previc, que vai fiscalizar fundos de pensão.

Entre os 11 projetos que a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) examinou na terça-feira (14), está uma proposta que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), encarregada de fiscalizar e supervisionar os fundos de pensão e aprovar estatutos e convênios. 
A Previc substituirá a atual Secretaria de Previdência Complementar, subordinada ao Ministério da Previdência e Assistência Social. 

O governo chegou a criar a Previc em 2004, por medida provisória (MP 233/04), mas o Senado não votou a proposta, e a MP perdeu eficácia em junho de 2005. O Palácio do Planalto enviou no ano passado ao Congresso projeto com a mesma finalidade, o qual foi aprovado no final de junho último pelos deputados (PLC 136/2009). Os funcionários da atual Secretaria de Previdência Complementar serão transferidos para a Previc, que terá plano de carreira e salários mais atraentes.

Constam ainda da pauta da CAE dois pedidos de crédito externo, com garantia da União, para o Distrito Federal e para o estado do Pará. O do DF, tomado junto ao Banco Mundial, no valor de US$ 130 milhões, destina-se a bancar o programa de modernização da gestão pública. O do Pará, de US$ 10 milhões, será assinado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, também para modernização fiscal do estado.

Fonte: Agência Senado
“Previdência em Questão”: publicação analisa regimes próprios

  

A 23ª edição do boletim Previdência em Questão aborda o intenso processo de qualificação dos dirigentes e gestores dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), cuja finalidade é garantir a excelência na gestão dos recursos dos 1.562 planos dos servidores estaduais e municipais com ativos no mercado financeiro. 
 

A publicação quinzenal do Ministério da Previdência Social (MPS) informa que, até dezembro deste ano, todos esses RPPS terão de comprovar ao ministério que os administradores dos recursos dos respectivos planos obtiveram certificação na área de gestão de recursos previdenciários. 
 

O boletim mostra, ainda, que atualmente os RPPS administram um patrimônio total avaliado em R$ 40 bilhões, e protegem aproximadamente 20 milhões de pessoas direta e indiretamente, somando dependentes e familiares. Finaliza destacando as principais ações do MPS para fortalecer os regimes próprios. 
Fonte: FUNCEF

PREVI lança Política de RSA
O presidente Sérgio Rosa apresentou  na segunda-feira, 13, aos funcionários, a Política de Responsabilidade Socioambiental (RSA) aprovada pela Diretoria Executiva e pelo Conselho Deliberativo da PREVI. 

No encontro, Sergio Rosa fez uma retrospectiva da atuação da PREVI desde 1997, com a publicação do primeiro Relatório de RSA, até o Programa Pro - Equidade de Gênero lançado neste ano, passando pela filiação ao Instituto Ethos e a adesão aos Princípios do Investimento Responsável, PRI, em 2005. 

A aprovação da Política de RSA da PREVI ocorre em um cenário global de contradições, em que por um lado se estimula o crescimento da produção e da economia. Por outro, as instituições incentivam um consumo mais moderado e consciente e o uso racional dos recursos naturais. 
O debate, na PREVI, tem a ver com as decisões de investimento da Instituição. A sustentabilidade está presente na análise e seleção de projetos, no aperfeiçoamento de ferramentas que ajudam nesse trabalho e na própria capacitação dos funcionários para decidir sobre questões do gênero.
A Política de RSA da PREVI deve, em alguma medida, influenciar as atitudes das empresas nas quais a PREVI detém participação acionária. Para Sérgio Rosa, “informação é base da ação, e compete a todos nós reagir individual, coletiva e institucionalmente em favor de práticas que visem a sustentabilidade social, ambiental e econômica.”. 

A Política de Responsabilidade Socioambiental não fica restrita a uma área ou diretoria. “Ela deve repassar todas as áreas, para que não seja um produto de marketing ou tarefa de poucos”, afirmou Rosa. 

Conheça a íntegra da Política de RSA da PREVI acessando a seção Responsabilidade Social > Política de Responsabilidade no site. 

Fonte: PREVI
Relator expõe alternativa ao fim do fator previdenciário em audiência pública
Governo concorda com a mudança, mas avisou que não aceita simplesmente o fim do fator e que se o projeto original do Senado for aprovado pela Câmara dos Deputados será vetado.
O fator previdenciário vem sendo tema das palestras do deputado federal Pepe Vargas (PT/RS). Na noite do último dia 10 de julho ele palestrou na Associação Comercial e Industrial de Nova Petrópolis (Acinp) para cerca de 100 pessoas. Vargas é responsável por preparar um substitutivo ao projeto do senador Paulo Paim (PT/RS), já aprovado pelo Senado, e que extingue o fator previdenciário.
A audiência pública, promovida pela vereadora Simone Michaelsen, contou com as presenças do vereador Pasqual Grims, do presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Nova Petrópolis, Ari Boelter e do presidente da Cooperativa Piá, Vitor Grims.
Vargas destacou que o fator previdenciário foi criado em 1999, no Governo do então presidente Fernando Henrique Cardoso (PSDB), com o objetivo de fazer os trabalhadores adiarem a aposentadoria. Ele explicou que o fator incide sobre as aposentadorias por tempos de contribuição. 

"Para se ter uma idéia de como o fator pesa sobre o cálculo da aposentadoria, basta ver a incidência sobre o benefício de um homem de 51 anos de idade e 35 anos de contribuição. Ele chega a perder 37% do benefício a que teria direito", exemplificou.
Hoje o Governo Lula reconhece que ele achata muito o valor do benefício e, como exige muitos anos de trabalho, não está funcionado como um incentivo à postergação do direito. Por isso, o Governo concorda com a mudança, mas avisou que não aceita simplesmente o fim do fator e que se o projeto original do Senado for aprovado pela Câmara dos Deputados será vetado.
"O Governo aceita discutir uma alternativa que dê ganhos aos trabalhadores", salienta Pepe. O deputado informou que tem como estratégia negociar uma alternativa que se aproxime ao máximo da proposta do senador Paulo Paim (PT/RS). O parlamentar propõe que o fator previdenciário deixe de pesar toda vez que, no caso homem, o tempo de contribuição somado à idade resultar no número 95.
Para a mulher, o fator deixará de pesar quando a soma da idade com o tempo de contribuição chegar a 85. No exemplo citado pelo deputado, com a fórmula 95/85, bastaria o segurado trabalhar até os 55 anos, quatro anos a menos do que com o fator, para chegar a 100% do seu salário.
Além da aplicação da fórmula 95/85 o deputado ressaltou que pretende, em sua proposta, manter uma média de cálculo longa dos 70 melhores salários de contribuição e propor o congelamento da expectativa de sobrevida quando o segurado atingir 35 anos de contribuição, se homem e 30, se mulher.
Ele também sugere a definição em lei de uma forma de apresentação dos resultados do Regime Geral da Previdência, dando transparência às suas fontes de financiamentos e de despesas.
Pepe lembrou que é relator da proposta na Comissão de Finanças e Tributação, e a matéria necessita adequação orçamentária, por isso precisa provar que o orçamento comporta a sua aplicação. E hoje, segundo o parlamentar, a Previdência Social não é deficitária, mas ao longo prazo vai haver uma necessidade de revisão do sistema, devido ao envelhecimento acelerado da população brasileira. 
"Em 2029 vamos ter menos gente contribuindo, pois hoje a média de filho por mulher é de 1,85%".
Pepe disse que diferente do que na década de 90, quando instituído o fator previdenciário, hoje é possível construir uma proposta com ganhos efetivos para classe trabalhadora, pois existe no Brasil um governo que está disposto a discutir uma alternativa. 
 
Fonte: DIAP
Governo quer priorizar reforma tributária e fator previdenciário no segundo semestre 

Segundo informações da Agência Câmara, o líder do governo, deputado Henrique Fontana (PT-RS), apontou, entre as prioridades de votação do segundo semestre, a reforma tributária e as alterações no fator previdenciário. A intenção do governo, segundo o parlamentar, é retomar as negociações para a votação da reforma tributária já em agosto. O governo promoveu várias reuniões nas últimas semanas para viabilizar a votação das propostas (PECs 233/08, 31/07 e outras) ainda no primeiro semestre, mas não houve acordo. 
Fator previdenciário - Em relação ao fator previdenciário, Fontana defende a proposta que calcula a idade mínima para aposentadoria a partir da soma da idade com o tempo de serviço - 85 para mulheres e 95 para homens. 
Entre as prioridades do governo a partir de agosto, Fontana ainda citou: o Projeto de Lei Complementar (PLP) 12/03, do deputado Sarney Filho (PV-MA), que fixa normas para a divisão de competências e para a cooperação entre União, estados e municípios em assuntos relativos ao meio ambiente; o Projeto de Lei 3337/04, que estabelece novas regras para as agências reguladoras; e regras para a certificação de filantrópicas (a Câmara rejeitou MP sobre o assunto no início deste ano). 

Fonte: ANFIP

Fator previdenciário: Aposentados - aumento real para maior renda 


O presidente Luiz Inácio Lula da Silva confirmou hoje que o governo está negociando com as centrais sindicais a concessão, em janeiro de 2010, de um aumento real para os aposentados e pensionistas que ganham acima de um salário mínimo. Se concretizada, será a primeira vez, no governo Lula, que os segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) de renda mais elevada terão um reajuste real em seus benefícios e justamente em um ano eleitoral. 

"Neste momento, estamos em negociação com as centrais sindicais para definir um novo porcentual de aumento para os aposentados que ganham acima do salário mínimo na perspectiva até de ampliarmos os ganhos em relação à inflação", afirmou o presidente em coluna de perguntas e respostas "O presidente responde", publicada semanalmente em jornais cadastrados. Lula destacou ainda que seu governo tem cumprido "rigorosamente" o que determina a Constituição, que é o repasse da inflação anual aos beneficiários que ganham acima do mínimo, seguindo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

O comentário do presidente, que não dá mais detalhes sobre a negociação, foi a primeira confirmação pública das conversas iniciadas há vinte dias e mantidas nos bastidores sob o comando dos ministros da Secretaria Geral da Presidência, Luiz Dulci, e da Previdência Social, José Pimentel. 
A Força Sindical e a Central Única dos Trabalhadores (CUT) já foram ouvidas e Dulci ainda deve conversar com as demais centrais. Também estão a par das conversas líderes partidários da Câmara. É que em troca da concessão do reajuste real aos quase oito milhões de segurados com benefício superior ao de um salário mínimo o governo deseja enterrar na Câmara a tramitação de projetos que elevam as despesas do INSS, ao fazer mudanças nas regras previdenciárias, sem contrapartida de receitas. A sinalização, segundo interlocutores, é dar um aumento de 2,5% e mais a taxa de inflação acumulada em 2009, estimada atualmente em 4,5%. Também seria montado um grupo de trabalho para estudar outras concessões a partir de 2011. 

Entre esses projetos está o que extingue o fator previdenciário das aposentadorias por tempo de contribuição e retorna o cálculo da média desses benefícios sobre os últimos três anos de contribuições ao INSS e o que corrige o reajuste anual de todos os benefícios pela política de reajuste real do mínimo adotada há quatro anos. Se todas as propostas fossem aprovadas, os gastos previdenciários subiriam para algo em torno de 23% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2050, segundo projeções do Ministério da Previdência. Atualmente, elas equivalem a 7% do PIB. 

Em maio, o INSS pagou 26,4 milhões de benefícios, sendo 67% deles com valores de até um salário mínimo, o que representa 18,3 milhões de pessoas. Os demais 33% - em torno de oito milhões de segurados - recebem mais que um mínimo. As despesas totais projetadas para este ano estão na casa de R$ 200 bilhões.  .
Fim do fator: Governo negocia alternativa 

P.alegre - Caso a Câmara dos Deputados aprove o Projeto de Lei nº 3.299/08 que extingue o fator previdenciário, de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS), o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vai vetá-lo. A informação foi divulgada pelo relator da matéria, deputado federal Pepe Vargas (PT-RS), durante audiência pública da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos (CCDH) da Assembléia Legislativa, que discutiu o tema, na segunda-feira (13) no Plenarinho da Casa. “O governo aceita discutir uma alternativa que garanta ganhos aos trabalhadores. Mas se a Câmara aprovar o projeto como ele veio do Senado, o presidente vai vetar”, adiantou Pepe. 

Na abertura da audiência pública, o presidente da CCDH, deputado Dioniso Marcon (PT-RS), explicou que o objetivo do encontro é levantar subsídios para o trabalho do relator. “Para que o deputado Pepe Vargas possa levar as propostas das entidades gaúchas, a fim de contribuir em seu relatório final”, afirmou Marcon. O senador Paim elogiou a iniciativa de realizar a audiência e assegurou que nunca se debateu tanto a questão previdenciária como na atualidade. Ele defendeu o fim do fator previdenciário, mas disse que ele deve vir junto com a fixação de reajuste aos aposentados e pensionistas com o mesmo índice do aumento do salário mínimo. Segundo Paim, o presidente Lula está empenhado em construir um consenso para que seja viável a conquista dos dois objetivos. “Ele tem o entendimento de que é possível termos uma política que garanta aumento real para os aposentados e pensionistas, e de que se deva rever o fator previdenciário”, garantiu Paim. 

Menos pior 

O deputado Pepe fez um relato histórico sobre as mudanças ocorridas desde 1998 no Regime Geral da Previdência. Ele ressaltou que, mesmo com todas as desigualdades e injustiças, o sistema brasileiro de seguridade social é o que tem a maior cobertura entre todos os países da América Latina. “Vivemos uma nova era de mudanças em que pretendemos conquistar ganhos para os trabalhadores”, assegurou. Pepe informou que sua estratégia será manter o projeto o mais próximo possível da proposta original do senador Paim. Ele revelou que as discussões estão evoluindo para uma alternativa que contemple o fim do fator previdenciário e sua substituição por um mecanismo que some a idade e o tempo de contribuição do trabalhador para a concessão da aposentadoria. Pela proposta, a soma deveria atingir 95 anos para homens e 85 para mulheres. “Esta alternativa é menos pior do que o fator previdenciário”, avaliou Pepe. 

A juíza federal Simone Barbisan Fortes, especialista em Direito Previdenciário, também defendeu o fim do fator previdenciário, mas alertou para o perigo de se trocá-lo pela instituição da idade mínima para aposentadoria. A magistrada também apontou a necessidade de haver uma regra de transição estabelecida em lei no caso de extinção do fator. “Se não, teremos uma enxurrada de ações na Justiça, por parte de quem se aposentou com a regra atual”, projetou Simone.
Autônomos podem se inscrever na Previdência 

Todo cidadão brasileiro, com 16 anos ou mais, pode aderir a um dos planos de contribuição da Previdência Social. No plano simplificado, a contribuição é de 11% do salário mínimo vigente à época, mas, caso o contribuinte prefira a alíquota máxima, o desconto será de 20% sobre o teto salarial que é de R$ 3.218,90. A regra só não é válida para jovens que sejam menores aprendizes. 

Quem contribui com 11% têm direito aos auxílios-maternidade e doença, pensão por morte e aposentadoria por idade ou invalidez, exceto aposentadoria por tempo de contribuição. Neste último, o trabalhador se aposenta com 35 anos de contribuição (homens) e 30 anos no caso das mulheres. Por idade, os homens se aposentam com 65 anos e as mulheres com 60 anos. 

Quem quiser mais detalhes pode comprar a Guia da Previdência Social (GPS) em papelarias ou imprimir através do site do INSS (http://www.mpas.gov.br). No documento, consta um código de barras que permite a quitação da contribuição em toda a rede bancária ou em caixas eletrônicos. Os boletos vencem no dia 15 de cada mês.
Fonte: AssPreviSite
Previc no Senado: relator apresenta parecer favorável

[image: image1.jpg]O relator do PLC 136/2009, que cria a Previc, senador Romero Jucá (PMDB-RR), apresentou quarta-feira (14) parecer favorável à proposta na reunião da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. Dentre os argumentos enumerados, Jucá enfatizou a necessidade de se “dotar o Estado de condições estruturais – institucionais e de pessoal – para desempenhar com agilidade e eficiência suas atividades regulatórias e fiscalizatórias da previdência complementar”.


A comissão vai analisar o parecer em agosto, após o recesso. Jucá – ex-ministro da Previdência Social – foi designado relator da matéria na semana passada e, embora defendesse a urgência, acatou decisão de analisar mais profundamente o assunto ante a importância da matéria. 

No Senado Federal, além da CAE, o PLC 136/2009 deverá ser apreciado ainda nas comissões de Assuntos Sociais e de Constituição, Justiça e Cidadania, antes de ir a plenário  .
Ministro e Secretário no Encontro de Comunicação
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Duas presenças já confirmadas reafirmam o quanto é importante e oportuna à realização do 17º Encontro Nacional de Comunicação e Fomento, que vai acontecer nos próximos dias 30 e 31, em São Paulo, cercado das melhores expectativas, tal foi o êxito alcançado especialmente nas últimas edições. 
Participarão o Ministro da Previdência, José Pimentel, e o Secretário de Previdência Complementar, Ricardo Pena, que serão expositores no primeiro painel, que terá como moderador o Presidente da ABRAPP, José de Souza Mendonça e será dedicado ao tema Brasil: Previdência e suas Conquistas-O Poder da Informação.

Reforça também esse sentimento de importância e oportunidade a tendência que se observa a cada ano de presença crescente de dirigentes de associadas e não apenas de profissionais da área. O tema do evento em 2009 é: Tempos Contemporâneos: Comunicar é a Solução.
Fundos de pensão preparam o seu maior Congresso


As associadas têm até o dia 11 de agosto para fazer as suas inscrições no 30º Congresso Brasileiro dos Fundos de Pensão pagando uma taxa de R$ 1963, um valor mais de 10% inferior ao que passará a valer a partir daquela data.

Tendo como tema-central: Cenário Econômico Mundial-Momentos Difícil, Competências Maiores. O 30º Congresso vai acontecer de 30 de setembro a 2 de outubro, em Curitiba, contando com todas as condições para reunir em seus quatro seminários, três plenárias e oito painéis para um público superior a 2.500 pessoas. A tradição de nosso maior evento, ao lado da força e representatividade das entidades que o promovem, só faz crescer essa expectativa positiva.

Na capital paranaense encontraremos ao longo desses três dias formadores de opinião e lideranças empresariais, sindicais e políticas, ao lado de autoridades, especialistas e profissionais de mercado, todos voltados para a mais ampla troca de idéias e experiências e em condições de contribuir ativamente para a concretização dos objetivos pretendidos.
Despesas administrativas: minuta em debate no dia 22

Por delegação do Conselho de Gestão da Previdência Complementar – CGPC, a Secretaria de Previdência Complementar (SPC) realiza reunião aberta para apresentação da minuta de resolução que trata dos limites e critérios das despesas administrativas das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC). A reunião será realizada no dia 22/07/2009, na quarta-feira da próxima semana, a partir das 10h00, no auditório do Ministério da Previdência Social - MPS, localizado no térreo do edifício sede (Bloco F, Esplanada dos Ministérios, Brasília). 

As informações sobre essa audiência pública e a íntegra da minuta já se encontram na página da Previdência Complementar, no endereço: www.previdencia.gov.br/conteudoDinamico. A minuta será analisada novamente pelo Conselho nas próximas reuniões e a deliberação sobre a matéria está prevista para a reunião ordinária de agosto. Além de prevista nas leis complementares nºs 108 e 109/2001, a revisão da regulamentação das despesas administrativas é relevante para as operações das EFPCs, devido à evolução do sistema e à obrigatoriedade de cumprimento de limites quantitativos estabelecidos pelos normativos vigentes.  

Os atos normativos que tratam da sobrecarga administrativa e das despesas administrativas das EFPCs datam de 1978 e 1992. Assim, faz-se urgente revisitar esse tema diante do novo cenário macroeconômico e da necessidade de se ter uma regulação prudencial mais estável e compatível com o contexto sócio-econômico do País, conforme foi explicado na exposição de motivos.

Limites – De acordo com a minuta, a resolução tem por objetivo orientar as EFPC na definição de suas fontes de custeio e na realização de suas despesas administrativas, inclusive despesas com investimentos. Foram propostas oito fontes de custeio, dentre as quais o custeio pelos participantes e assistidos; custeio pelos patrocinadores e instituidores; reembolso dos patrocinadores e instituidores; rentabilidade dos investimentos e receitas administrativas. 

Com relação às entidades regidas pela LC 108/01, de patrocínio público, a minuta de Resolução do CGPC fixou limite anual para custeio administrativo da EFPC de até 1% de taxa de administração sobre os recursos garantidores dos planos de benefícios (medida de estoque) ou de até 9% de taxa de carregamento sobre a soma das contribuições e benefícios dos planos previdenciários (medida de fluxo). As EFPCs que se encontrem desenquadradas dos limites estipulados na data de entrada em vigor da resolução terão um prazo de 24 meses para se enquadrarem. 

Governança e transparência - Outra medida proposta foi fortalecer a governança dos órgãos das EFPCs (Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria-Executiva) para acompanhar e controlar as despesas administrativas, a partir do orçamento anual, da fixação de critérios quantitativos e qualitativos, e indicadores de gestão com metas estipuladas para as despesas administrativas.

Finalmente, como um princípio norteador da previdência complementar, a resolução propõe ampla divulgação e transparência na internet, pela SPC, das informações das despesas administrativas das EFPCs, como forma de comparação para os participantes e assistidos. 
BB Previdência consegue rentabilidade de 16,9%


A BB Previdência aparece em primeiro lugar em rentabilidade (16,97%), nos últimos 12 meses (contados até 15.05.09), com o Fundo BB Previd Hedge Fi Rf, segundo a Revista Você S/A, edição especial de jun./jul./ago., que apresenta os 100 melhores fundos de previdência complementar.

 

O estudo foi realizado pelo Centro de Estudos em Finanças da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo e selecionou os 100 melhores fundos de previdência privada do mercado, de acordo com a classificação da Associação Nacional dos Bancos de Investimento (ANBID).

 

Esse resultado demonstra que a política de investimentos da entidade, em vigor, está adequada, bem como o empenho da BB Previdência em otimizar os retornos dos investimentos, sem perder de vista o necessário rigor com o permanente monitoramento dos riscos e da liquidez necessária ao pagamento dos benefícios de seus participantes.  
Fonte: ABRAPP
Dirigentes dos fundos de pensão atacam Dantas 
PF usou dados em relatório que sustentou denúncia contra banqueiro 

Os dirigentes dos principais fundos de pensão do País deram contribuição decisiva para a Operação Satiagraha no cerco ao banqueiro Daniel Dantas - é o que aponta o relatório final da Polícia Federal que deu suporte à denúncia da Procuradoria da República contra o sócio fundador do Grupo Opportunity. 
Na condição de testemunhas, os presidentes da Previ, Petrus e Funcef depuseram sob sigilo e apontaram desvios no Opportunity durante a privatização das teles. 
Com base nos dados, transcritos entre as páginas 39 e 44 do relatório, a PF concluiu que "a fim de viabilizar os negócios foram criados 3 fundos de investimentos, os quais - apesar de terem como principais cotistas o Citibank, os fundos de pensão e empresários - eram geridos pelo Opportunity". 

Segundo o relatório, "a gestão e administração dos fundos de investimentos foram feitas por empresas do Grupo Opportunity". 
"Pouco mais de um ano do início do processo de privatização, a partir de 2003, os fundos de pensão diagnosticaram irregularidades do Opportunity na gestão dos fundos de investimentos e na gestão das empresas adquiridas", disse Guilherme Narciso de Lacerda, da Funcef, terceiro maior fundo do Brasil, com patrimônio ativo superior a R$ 32 bilhões e 90 mil participantes. 
Ele confirmou os termos da auditoria realizada na Brasil Telecom pela empresa ICTS, "a qual constatou utilização dos recursos fora do objeto da empresa e em benefício do próprio Opportunity". 
"Foram constatadas irregularidades na gestão do Opportunity, as quais causaram prejuízo aos acionistas", afirmou Wagner Pinheiro de Oliveira, presidente da Petros. 
Também depôs Sérgio Rosa, da Previ. "O Opportunity realizou demonstrações contábeis referentes ao fundo de investimento CVC Opportunity que não correspondiam à realidade e que permitiam ao Opportunity a retirada de uma taxa de administração maior do que a devida. A gestão do Opportunity objetivava interesses próprios, não atendendo ao interesse dos cotistas, dentre os quais os fundos de pensão." ·.
DEFESA 
O Opportunity, por meio de sua assessoria de imprensa, rebateu as acusações. “Os depoimentos atribuídos aos representantes dos fundos de pensão não traduzem a verdade, tanto que propuseram ação civil sobre essas questões e, depois, voltaram atrás, retiraram a ação”. Se houvesse, realmente, as alegadas irregularidades e os fundos abriram mão do direito de denunciá-las, cometeram, eles sim, gestão temerária.
Fonte: AFABB-DF
PREFEITURAS: Presidente anuncia conciliação de contas dos regimes previdenciários

Os ministérios da Previdência Social e da Fazenda adotarão regras que permitirão aos estados e municípios compensar parte de suas dívidas previdenciárias com a União. O anúncio foi feito nesta quarta-feira (15) pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva aos prefeitos reunidos em Brasília. O Decreto 6.900, que estabelece as novas normas, foi publicado nesta quinta-feira (16), no Diário Oficial da União.
Com o decreto, serão criados critérios para o pagamento do chamado “estoque de compensação” e seu eventual encontro de contas com dívidas existentes dos entes federados com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS). O “estoque de compensação” refere-se a servidores públicos que se aposentaram usando contribuições feitas ao regime geral no período de 1988 a 1999. 
Até então, não havia norma para operacionalizar a compensação nesse período de 11 anos, compreendido entre a promulgação da Constituição, em 1988, e a publicação da Lei 9.796, em 1999. 

Compensação – Desde 1999, a compensação já inclui a quitação das dívidas relativas aos períodos entre maio daquele ano e a data do deferimento do processo do beneficiário. A partir daí, um fluxo de compensação mensal fica estabelecido, garantindo a reposição das despesas entre os regimes, enquanto durar o benefício pago ao servidor.
A compensação abrange potencialmente 2.255 regimes próprios em todo o país. O grupo inclui os regimes dos 26 estados e do Distrito Federal, além de 1.911 municípios com regimes ativos e outras 317 cidades que possuem regime em extinção, onde ainda surgirão pendências com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
Beneficiados - 
Segundo o secretário de Políticas de Previdência Social, Helmut Schwarzer, atualmente existem 675 entes com casos de compensação diretamente afetados pelo novo decreto. Esses estados e municípios já tiveram processos analisados e deferidos pelo INSS, totalizando R$ 1,5 bilhão referentes a 150 mil benefícios. 
O decreto prevê que, para os entes que não sejam devedores de contribuições ao RGPS ou cuja dívida esteja com exigibilidade suspensa (negociada, parcelada ou sub judice), o pagamento do “estoque de compensação” ocorrerá em parcelas mensais de R$ 500 mil – ou menos, se a dívida restante for inferior a este valor. No entanto, se a dívida de contribuições ao RGPS for exigível, deverá ser negociado um encontro de contas com o “estoque de compensação”. 
No caso de o regime próprio ter personalidade jurídica própria, na sua forma de organização administrativa, será necessária a autorização de seu dirigente para que o encontro de contas seja operado. 

Dados do Ministério da Previdência Social indicam que, dos 675 regimes próprios com pendências a receber, 528 têm “estoque de compensação” de até R$ 500 mil e podem ter seus créditos pagos logo que as novas regras sejam operacionalizadas. Outros 72 regimes poderão ter seus créditos liquidados até o final deste ano. Até o final de 2010, a liquidação de créditos beneficiaria mais 50 regimes. A legislação prevê que o pagamento dessas dívidas pode ser realizado em até 240 meses.

Os estados e municípios têm até maio de 2010 para apresentarem ao INSS os dados relativos aos benefícios concedidos a partir de outubro de 1988 e que estavam sendo pagos em maio de 1999.

Fonte: Previdência Social
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